
 

 

ROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 194/2021 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 03/2021  

  

1. PREÂMBULO:  

O MUNICÍPIO DE MODELO/SC torna público e de acordo com o art. 25, I da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho 

de 1993 expede o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a contratação dos serviços 

constantes do Item 5 – OBJETO, nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.  

1.1. Os serviços objeto do presente termo serão realizados para a Administração Municipal de Modelo.  

  

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:      

O presente Processo de Inexigibilidade de Licitação está amparado nas disposições do o art. 25, I da Lei Federal 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim estabelece:   

  

É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição.  

[...]  para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria 

a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 

Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes.  

  

Ainda, neste sentido, o texto abaixo, extraído do site Âmbito Jurídico1, auxilia na compreensão deste conceito de 

inexigibilidade:  

  

A hipótese prevista no inciso I trata do caso de fornecedor exclusivo, ou seja, há um 

único sujeito em condições de fornecer.  

(...)  

Ao definir o objeto da contratação deverão ser observados critérios técnicos e 

econômicos a fim de definir o objeto que melhor atenda ao interesse sob tutela 

estatal.  

Essa definição deve ser de acordo com critérios objetivos de forma que é vedada a 

preferência por marcas.  

Note-se que, conforme nos ensina Marçal Justen Filho, “Havendo motivação técnico-

científica adequada, a escolha da Administração não apresentará defeitos. Essa 

escolha deverá indicar o objeto escolhido. Para sua perfeita identificação, nada 

impede a utilização da marca e dos demais característicos externos do objeto 

escolhido. Enfim, a marca não pode ser a causa motivadora da escolha, mas se 

admite a indicação da marca como mero elemento acessório, consequência de uma 

decisão que se fundou em características específicas do objeto escolhido.” (2012, 

p.410)  

Importante salientar que no caso de representante exclusivo há apenas um 

fornecedor autorizado a intermediar os negócios em determinada região, sendo que 

tal expressão abrange qualquer espécie de agente econômico titular de cláusula de 

exclusividade. De acordo com o dispositivo em questão deverá ser comprovada tal 

exclusividade.  

A Súmula n° 5 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo estabelece que: “A prova 

de exclusividade na aquisição de material, como justificativa de dispensa de licitação, 

não deve se limitar a declaração da própria firma, mas demonstrada através de 

patentes ou atestados dos órgãos de classe.”  

Conforme dispõe a Súmula 255 do Tribunal de Contas da União, “Nas contratações 

em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivo, é dever do agente público, responsável pela contratação, a 

                                              

 



 

 

adoção das providências necessárias para confirmar a veracidade da documentação 

comprobatória da condição de exclusividade.”  

De acordo com Marçal Justen Filho, “deve interpretar-se o dispositivo como indicando 

instituições dotadas de credibilidade e autonomia em relação ao mercado. A 

inviabilidade de competição pode ser evidenciada através de documentação emitida 

por instituição confiável e idônea, ainda que não integrante no Registro Público de 

Empresas Mercantis e sem natureza sindical.” (2012, p. 416∕417).  

Nesse sentido a seguinte decisão proferida na Ação Penal Originária n° 214∕SP pela 

Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça em 07.05.2008, sendo Relator o 

Ministro Luiz Fux:  

“AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CONSTRUÇÃO DO FORO TRABALHISTA DE PRIMEIRA 

INSTÂNCIA DA CIDADE DE SÃO PAULO. CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PARA INSTALAÇÃO DE PISO ELEVADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA QUANTO CRIME DE 

USO DE DOCUMENTO FALSO (ART 304 DO CÓDIGO PENAL). DELITO PREVISTO NO 

ART. 319 DO CÓDIGO PENAL ATINGIDO PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 

PERSECUÇÃO PENAL VOLTADA PARA O ART. 89 E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 

8.666/93. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO AO DOLO E ATUAÇÃO EM CONCURSO DE 

AGENTES. CONTRATAÇÃO LASTREADA EM PARECERES TÉCNICOS. AUSÊNCIA DE 

PREJUÍZO AO ERÁRIO. IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL.(...)  

4- (...) É que o inciso I do art. 25 da Lei de Licitações, ao exigir que certificado seja 

expedido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação 

ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 

ainda, pelas entidades equivalentes (grifamos), não veda que carta de exclusividade 

seja fornecida por órgão de registro de comércio com abrangência a nível nacional, 

ao revés, induz que esses órgãos é que são competentes para tanto. Ademais, aduzir 

que a certidão, que deveria ter sido passada por atestado fornecido por órgão de 

registro do comércio local em que se realizaria a licitação (arte 25, I, Lei 8.666/93) – 

portanto, São Paulo - foi emitida por associação sediada no Rio de Janeiro, (fls. 

2.396), não se perfaz suficiente à tipificação do delito. Tanto mais que o inciso I do 

art. 25 da Lei de Licitações, ao exigir que certificado seja expedido pelo órgão de 

registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 

pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 

equivalentes (grifamos), não veda que carta de exclusividade seja fornecida por 

órgão de Registro de Comércio com abrangência a nível nacional, mas, ao revés, 

induz à conclusão de que esses órgãos é que são  

competentes para tanto. (...)”  

Por fim, importante ressaltar que na linha da orientação do Tribunal de Contas da 

União, necessário que a Administração, através de sua área técnica verifique a 

efetiva exclusividade de fornecedores e prestadores de serviço no caso de serem 

apresentados apenas atestados emitidos por juntas comerciais e sindicatos como 

meio de comprovação da exclusividade, bem como, apresente justificativa detalhada 

dos critérios técnicos e objetivos para a escolha do fornecedor, devendo o atestado 

de exclusividade abranger todo o objeto contratado.  

No tocante à dimensão territorial da questão importante trazer a lição de Hely Lopes 

Meirelles, “Quando se trata de produtor, não há dúvida possível: se só ele produz um 

determinado material, equipamento ou gênero, só dele a Administração pode 

adquirir tais coisas. Quando se trata de vendedor ou representante comercial já 

ocorre a possibilidade de existirem vários no País, e, neste caso, considera-se a 

exclusividade na praça de comércio que abranja a localidade da licitação. O conceito 

de exclusividade está, pois, relacionado com a área privativa do vendedor ou do 

representante do produtor. (...) Considera-se, portanto, vendedor ou representante 

comercial exclusivo, para efeito de convite, o que é único na localidade; para tomada 

de preços, o que é único no registro cadastral; para concorrência, o que é único no 

País”. (grifos do autor) (2013, p. 310)  



 

 

Vale ressalvar, ainda, que ao discorrer sobre as modalidades contratuais abrangidas 

no inciso I do artigo 25 em comento, Marçal Justen Filho assevera que, apesar de 

aludir “apenas a compras e somente ao caso de representante exclusivo. Isso não 

significa, porém, excluir a possibilidade de contratação direta em contratos que 

envolvam serviços (ou obras). Aliás, a própria redação do inciso I induz essa 

amplitude, diante da referência final a “local em que se realizaria a licitação ou a 

obra ou o serviço”, admitindo implicitamente que também essas espécies de 

contratações comportam inexigibilidade” (2012, p.415∕416).  

No entanto, o Tribunal de Contas da União vem entendendo, conforme decisão 

63/1998, proferida pelo Plenário no Processo TC 300.061/95, que o inciso I do artigo 

25 da Lei 8.666/93 somente se aplica às compras, de forma que, “na contratação de 

serviços, o fundamento legal deverá ser o caput, posto que o inciso I trata apenas de 

compras. E mister, ainda, a comprovação de exclusividade na prestação do serviço.”  

  

Assim, é possível concluir pela viabilidade da contratação com a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pois a 

mesma é a única empresa de abrangência nacional a operar com sistema de gerenciamento e disponibilização 

de dados oficiais (legislação e atos), conforme declaração expedida pela Associação das Empresas Brasileiras de 

Tecnologia da Informação – Regional de Santa Catarina – Assespro-SC.  

  

3. JUSTIFICATIVA:  

Justifica-se a contratação, considerando a necessidade de tornar público os atos administrativos oficiais do 

Município (leis complementares, leis ordinários e decretos), para acesso da população em geral, como também, 

melhorar o arquivo e organização de tais atos.  

  

4. VALORES:   

O preço contratado está de acordo com os praticados no mercado pertinente e em outros municípios.  

  

5. OBJETO:  

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados no gerenciamento, divulgação, 

consolidação e publicação online de atos oficiais de efeito externo (leis e decretos).  

5.1. A prestação dos serviços acima mencionados envolve a cessão de uso de software da CONTRATADA à 

CONTRATANTE, sendo que a publicação dos atos estarão dispostos no site www.leismunicipais.com.br, com link 

direcionado à página eletrônica do Município de Modelo – www.modelo.sc.gov.br -, em menu específico 

denominado "LEIS MUNICIPAIS", cuja URL de conexão será fornecida pela CONTRATADA ao setor técnico da 

CONTRATANTE, compreendendo ainda:  

a) FERRAMENTAS DE PESQUISA - facilidades proporcionadas em sistema de busca que permite realizar pesquisas 

estratificadas por período de tempo, por palavras-chave na ementa e/ou no texto, ou ainda pelo número do 

ato.  

b) CONSOLIDAÇÃO - toda a legislação é interligada por indexação, possibilitando:  

- A consolidação por dentro do texto, indicando as normas que alteram aquela visualizada, bem como 

quais foram por ela revogadas;  

- A compilação do Ato, onde somente os artigos e informações que estão vigentes são apresentados; e  

- O versionamento dos Atos consolidados e compilados, permitindo identificar o texto atualizado em 

períodos específicos que houve alterações.  

c) VERSÃO PARA DEFICIENTE VISUAL - o acesso por parte do deficiente visual, tanto total (cego) quanto pelo 

parcial (daltônico, míope, etc.) é fator primordial, nos dias hodiernos, pela inclusão destes deficientes às 

informações de cunho legal emanadas pelo Poder Público.  

  

6. LOCAL DE ENTREGA (execução dos serviços):  

Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas na minuta do contrato e na proposta 

apresentada pela CONTRATADA e que esta declara conhecer, até 31 de dezembro de 2021.  

  

7. PRAZOS E DATAS:  

http://www.arabuta.sc.gov.br/
http://www.arabuta.sc.gov.br/
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O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2021, com início a partir da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inc. II da Lei nº 8.666/93, e suas alterações 

posteriores.   

  

8. CONTRATADA:  

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 03.725.725/0001-35, 

localizada na Rua 238, nº. 277, sala 01, Meia Praia, Itapema-SC, CEP 88220-000.  

  

9. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:  

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, através de deposito bancário, conforme o disposto abaixo:  

I - Pela instalação e ativação do sistema compreendendo a disponibilização dos dados e o processamento 

das informações dos textos originais, a consolidação por indexação, a consolidação por dentro do texto, a 

compilação e o versionamento dos atos, será pago o valor total de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais), 

sendo que a Implantação e habilitação do sistema de Legislação, consolidação e compilação dos Atos Oficiais 

(Leis Ordinárias, Complementares) num total de 2580 atos expedidos até 28/01/2020 com valor isento. O 

gerenciamento, publicação e atualização de novas legislações e documentos administrativos no sistema; acesso 

ao Banco de Dados de legislações municipais, estaduais e de mais recursos do sistema, terão um custo mensal 

de R$ 825,00, durante 12 meses, pagos em parcelas Trimestrais e sucessivas, no valor de R$ 2.475,00 (dois mil 

quatrocentos e setenta e cinco reais.  

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta:  

 
Órgão Despesa Valor Descrição Cod. Cat. Econ. Cat. Econ. 

DEPARTAMENTO 
DA 
ADMINISTRAÇÃO 

10597 9.900,00 CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NO 
GERENCIAMENTO, 
DIVULGAÇÃO, 
CONSOLIDAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO 
ONLINE DE ATOS 
OFICIAIS DE EFEITO 
EXTERNO (LEIS E 
DECRETOS). 

3.3.90.40.01.00.00 LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS 
E SOFTWARES 

   
 

11. FORO:    

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição 

administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Modelo/SC.  

  

12. LEGISLAÇÃO APLICADA:  

Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:   

12.1. Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;  

12.2. Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;  

12.3. Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro; 12.4. Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988.  

  

13. ANEXOS:  

Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita a Minuta do Contrato.  

  

14. DELIBERAÇÃO:  



 

 

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente 

Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, 

para que produzam seus efeitos legais.  

  

  

Modelo/SC, 23 de fevereiro de 2021.  

  

  

  

DIRCEU SILVEIRA 

Prefeito Municipal  

    

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

  

  



 

 

ANEXO I  

  

TERMO DE CONTRATO  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....../2021 

  

O MUNICÍPIO DE MODELO, pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominado CONTRATANTE, 

estabelecido na Rua do Comércio, xx, centro, Modelo /SC, inscrito no CNPJ sob o nº. xxxxxxxxxxx, neste ato 

representado por seu Prefeito, Senhor DIRCEU SILVEIRA, inscrito no CPF nº. XXXXX e a empresa LIZ SERVIÇOS 

ONLINE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 03.725.725/0001-35, localizada na Rua 238, 

nº. 277, sala 01, Meia Praia, Itapema-SC, CEP 88220-000, telefone (47) 33685668, neste ato representada pelo 

Senhor ................., inscrito no CPF nº. ....................... resolvem celebrar este contrato, em decorrência do 

Processo Licitatório nº. ........./2021, referente a Inexigibilidade nº. ...../2021, homologada em ......... de .......... de 

2021 consoante às seguintes cláusulas:   

  

DOS DOCUMENTOS   

Cláusula primeira. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que 

compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.   

  

DO OBJETO   

Cláusula segunda. Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados no 

gerenciamento, divulgação, consolidação e publicação online de atos oficiais  de efeito externo (leis e decretos).  

§1º A prestação dos serviços acima mencionados envolve a cessão de uso de software da CONTRATADA à 

CONTRATANTE, sendo que a publicação dos atos estarão dispostos no site www.leismunicipais.com.br, com link 

direcionado à página eletrônica do Município de Modelo – www.Modelo.sc.gov.br -, em menu específico 

denominado "LEIS MUNICIPAIS", cuja URL de conexão será fornecida pela CONTRATADA ao setor técnico da 

CONTRATANTE, compreendendo ainda:  

a) FERRAMENTAS DE PESQUISA - facilidades proporcionadas em sistema de busca que permite realizar pesquisas 

estratificadas por período de tempo, por palavras-chave na ementa e/ou no texto, ou ainda pelo número do 

ato.  

b) CONSOLIDAÇÃO - toda a legislação é interligada por indexação, possibilitando:  

- A consolidação por dentro do texto, indicando as normas que alteram aquela visualizada, bem como 

quais foram por ela revogadas;  

- A compilação do Ato, onde somente os artigos e informações que estão vigentes são apresentados; e  

- O versionamento dos Atos consolidados e compilados, permitindo identificar o texto atualizado em 

períodos específicos que houve alterações.  

c) VERSÃO PARA DEFICIENTE VISUAL - o acesso por parte do deficiente visual, tanto total (cego) quanto pelo 

parcial (daltônico, míope, etc.) é fator primordial, nos dias hodiernos, pela inclusão destes deficientes às 

informações de cunho legal emanadas pelo Poder Público.   

§ 2º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 

se fizerem no objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em 

conformidade com o estabelecido no § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993.  

§ 3 º Considerar-se-ão inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, tais como encargos 

sociais, transportes, benefícios, despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.  

  

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS   

Cláusula terceira. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Processo Licitatório nº. 

XXX/2021 e com a proposta apresentada pela CONTRATADA, que originou este contrato, e que esta declara 

conhecer.   

§ 1º A implantação, compreendendo todos os itens elencados na cláusula segunda, deverá ocorrer até 31 de 

dezembro de 2021, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução.  

§ 2º Os serviços sob-responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que efetivamente 

forem executados em decorrência deste contrato. As execuções que apresentarem defeitos deverão ser refeitas 
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sem custos adicionais ao CONTRATANTE.  § 3º A falta de funcionários, equipamentos e/ou ferramentas não 

poderá ser alegada como motivo para o não atendimento e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que 

está sujeita pelo não cumprimento das condições estabelecidas.   

  

DO RECEBIMENTO   

Cláusula quarta. Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições, serão recebidos provisoriamente 

pela fiscalização do CONTRATANTE ou pelo responsável pelo seu acompanhamento, em conformidade com o 

estabelecido no art. 73 da Lei n. 8.666/1993. § 1º A liberação da Nota Fiscal/Fatura se dará a partir de aposição 

de carimbo com o aceite definitivo, com a respectiva rubrica do servidor responsável pelo recebimento, 

comprovando que os mesmos foram executados em conformidade com o licitado.  

  

DA FISCALIZAÇÃO   

Cláusula quinta. O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços objeto deste 

contrato, a qualquer hora, por servidor designado, nos termos da Portaria nº. .............., ao qual caberá fiscalizar 

e liberar os pagamentos, bem como comunicar à CONTRATADA, formalmente, o descumprimento de quaisquer 

cláusulas deste contrato.  

§ 1º A fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  

§ 2º A fiscalização atuará desde o início dos serviços até o término da vigência deste contrato.  

§ 3º A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade cometida.  

  

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES   

Cláusula sexta. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE:   

I - empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das notas fiscais em dia;   

II - publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem;   

III - controlar e acompanhar toda a execução do contrato;  

IV - controlar e acompanhar a execução do estabelecido e designar fiscal para acompanhamento deste Contrato;  

V – apresentar toda sua legislação conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar 

Federal nº 95/1995 contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e assinatura 

das autoridades, em arquivos digitais nos formatos "doc" ou "txt" (texto editável), incluindo a atualização da 

legislação;   

VI - utilizar o endereço de e-mail fornecido pela CONTRATADA como meio de transmissão de dados de que trata 

o presente contrato. Os dados deverão observar o limite máximo de  

20MB por e-mail encaminhado, por razões de ordem técnica; e  

VII - Indicar o gestor/setor para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e 

documentos, visando à execução do objeto deste contrato.  

Cláusula sétima. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:   

I – entregar, nas condições estabelecidas neste contrato, o objeto definido na cláusula segunda;  

II – cumprir os prazos estabelecidos para entrega e substituição do objeto contratado; III – não transferir 

a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência, por escrito, do CONTRATANTE;  

IV – assumir a responsabilidade pela qualidade do objeto do contrato entregue, bem como por quaisquer 

danos decorrentes do fornecimento deste, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros;  

V – comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução 

contratual;  

VI – manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

VII - publicar a legislação de atualização, compreendendo-se os atos do mês corrente, até o prazo de 01 

(um) dia útil após o recebimento do material, no formato estabelecido na cláusula segunda;  

VIII - manter a íntegra dos textos legais - fidedignos - no site mencionado na cláusula primeira, 

disponibilizando a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. A 

consolidação por dentro do texto obedecerá aos seguintes critérios:  

a) ocorrerá após a integralização dos dados, ou seja, após a publicação de toda sequência numérica dos 

atos, conforme informações geradas nos relatórios de Atos faltantes;  



 

 

b) a CONTRATANTE poderá requisitar, a qualquer tempo, a consolidação específica dos atos em que haja 

necessidade premente deste procedimento, notificando e encaminhando os arquivos previamente à 

CONTRATADA de todos àqueles correlacionados que tenham alterado ou regulamentado área específica do ato 

original;  

IX - nos casos de atos que sejam considerados obsoletos, disponibilizá-los em imagem, digitando-os com 

fiel observância o tipo e número do ato, sua ementa na íntegra, e inserir link para visualização da imagem do ato;  

X - encaminhar notificação via e-mail, ao gestor indicado pela CONTRATANTE, informando dos 

procedimentos a serem realizados pelos integrantes do corpo técnico Órgão Público CONTRATANTE para que 

tenham acesso aos recursos exclusivos fornecidos pela CONTRATADA, nos quais poderão:  

a) emitir relatórios que qualifique e quantifique dados estatísticos relativos às leis faltantes  

(quando geradas em sequência numérica ininterrupta);  

b) consultar relatórios mensais do número de acessos e consultas à legislação, número de atos publicados no 

exercício corrente, emissão de relatório mensal dos atos publicados, quantificando-os separadamente e 

discriminando-os por data, tipo, numeração e horário de publicação online;  

c) obter acesso à pesquisa integrada do banco de dados contendo os atos oficiais relativos às demais pessoas 

jurídicas de direito público que aderiram ou vierem a aderir ao sistema; XI - permitir acesso à legislação do 

município para a população em geral, sem qualquer ônus e independentemente de cadastro, e, inclusive, com 

acessibilidade à versão aberta para deficientes visuais (totais ou parciais);  

XII - fornecer em mídia DVD, todo conteúdo das leis enviadas pela CONTRATANTE, mediante solicitação 

pela CONTRATANTE, durante o período de 30 (trinta) dias antecedentes ao término de cada mandato;  

XIII - a CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o momento 

do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos originais enviados para 

prova do seu encaminhamento e teor;  

XIV - a CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e encaminhados, 

ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das leis que se fizerem necessárias 

tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela CONTRATANTE;  

XV - em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por danos ou 

prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas 

informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de 

falhas de operação por pessoa não habilitada;  

XVI - a CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 

telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas informações; 

e  

XVII - a CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer outra 

Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta.  

  

DO CRÉDITO   

Cláusula oitava. As despesas decorrentes do presente correrão por conta:  

Órgão Despesa Valor Descrição Cod. Cat. Econ. Cat. Econ. 

DEPARTAMENTO 
DA 
ADMINISTRAÇÃO 

10597 9.900,00 CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NO 
GERENCIAMENTO, 
DIVULGAÇÃO, 
CONSOLIDAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO 
ONLINE DE ATOS 
OFICIAIS DE EFEITO 
EXTERNO (LEIS E 
DECRETOS). 

3.3.90.40.01.00.00 LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS 
E SOFTWARES 

 

 



 

 

DO PAGAMENTO   

Cláusula nona. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, através de deposito bancário, conforme o disposto 

abaixo:  

I- Pela instalação e ativação do sistema compreendendo a disponibilização dos dados e o processamento das 

informações dos textos originais, a consolidação por indexação, a consolidação por dentro do texto, a compilação 

e o versionamento dos atos, será pago o valor total de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais), sendo que a 

Implantação e habilitação do sistema de Legislação, consolidação e compilação dos Atos Oficiais (Leis Ordinárias, 

Complementares) num total de 2580 atos expedidos até 28/01/2020 com valor isento. O gerenciamento, 

publicação e atualização de novas legislações e documentos administrativos no sistema; acesso ao Banco de 

Dados de legislações municipais, estaduais e de mais recursos do sistema, terão um custo mensal de R$ 825,00, 

durante 12 meses, pagos em parcelas Trimestrais e sucessivas, no valor de R$ 2.475,00 (dois mil quatrocentos e 

setenta e cinco reais.  

II– a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal acompanhada da seguinte documentação:  

a) comprovação da regularidade para com a Fazenda Federal;  

b) comprovação da regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) comprovação da regularidade para com a Fazenda Municipal;  

d) comprovação da regularidade para com o FGTS;   

e) comprovação da regularidade para com Seguridade Social (INSS); e  

f) comprovante da regularidade relativa à Justiça do Trabalho (CNDT).  

III– as certidões previstas no inciso anterior só serão aceitas com prazo de validade determinado no documento 

ou com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;  

IV - caso a CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista exigidas no inciso III e não haja 

a regularização dessa situação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação emitida pela 

Diretoria de Administração e Fazenda, será realizado o pagamento e iniciado o processo de rescisão contratual, 

com aplicação da multa rescisória prevista no § 2º da cláusula décima quarta primeira.  

V - sobre o valor dos serviços incidirão as retenções previstas em lei, cabendo a CONTRATADA destacar na 

Nota Fiscal o valor relativo às retenções.  

VI - as notas fiscais e os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ da 

empresa responsável pelo contrato, exceto quando houver menção expressa que as certidões são válidas para 

todos os estabelecimentos matriz/filiais.  

VII – o pagamento ocorrerá conforme Cronograma de Pagamentos estabelecido pelo Município, a partir do 

ingresso das notas fiscais no setor de tesouraria e contabilidade.  

§ 1º a empresa poderá emitir Nota Fiscal Eletrônica, para pagamento do objeto desta licitação, encaminhando 

a mesma para o email: nf-e@modelo.sc.gov.br. § 2º a nota fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO 

DE MODELO, CNPJ XXXXXXXXXXX.   

IX- considerar-se-ão inclusas no preço, todas as despesas concernentes à execução da obra, serviços projetados 

e especificações, fornecimento de materiais e mão de obra necessária, ferramental, equipamentos, benefícios e 

despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.   

  

DO REAJUSTE  

Cláusula décima. Os preços cotados são fixos e irreajustáveis, admitindo-se, anualmente, repactuação, que 

deverá ter como parâmetro o Índice Geral de Preços – IGPM ou outro índice que venha a substituí-lo.  

  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Cláusula décima primeira. Pela inexecução total ou parcial do estabelecido neste edital de Licitação, este 

Município poderá aplicar às LICITANTES e/ou às CONTRATADAS, as seguintes penalidades:  

I – ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo 

licitatório ou que correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução deste instrumento, que 

venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros;   

II – MULTAS: serão aplicadas por infrações que obstaculizem a concretização do objeto licitado e 

compreenderão:   

a) 1% (um por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento), sobre o valor do(s) objeto(s) entregue(s) 

com atraso;   



 

 

b) 1% (um por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento), sobre o valor do(s) objeto(s), pelo atraso na 

substituição ou na regularização daquele(s) entregue(s) em desacordo com as especificações;   

c) 1% (um por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento), sobre o valor unitário do objeto, pelo atraso 

no reparo ou na substituição deste durante o período de garantia, sem prejuízo da aplicação dos dispositivos do 

Código de Defesa do Consumidor;   

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) objeto(s) entregues em desacordo com as especificações do 

edital;   

e) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento), sobre o valor total do objeto, 

pelo descumprimento de quaisquer das obrigações contidas no edital, ressalvadas aquelas para as quais tenham 

sido fixadas penalidades específicas;   

f) Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do pagamento 

da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, apresentar defesa 

administrativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.   

g) Caso não seja possível à retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os valores relativos à 

multa serão pagos mediante NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA; neste caso, o CONTRATANTE encaminhará, no 

primeiro dia útil após vencidos os prazos estipulados neste edital, NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA à CONTRATADA, 

que deverá fazer o  

recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto) dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança 

judicial.   

h) quando o valor da multa extrapolar o limite de 20% (vinte por cento) e constatado o prejuízo ao interesse 

público, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de 

rescisão do instrumento contratual.   

III – A licitante será sancionada com a pena de impedimento de licitar e contratar com este Município e será 

descredenciada do Cadastro de Fornecedores deste Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 

multa de 10% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:  a) fizer(em) 

declaração falsa;  

b) deixar(em) de entregar documentação ou apresentar(em) documentação falsa;  

c) ensejar(em) o retardamento da execução do objeto;  

d) não mantiver(em) a proposta;  

e) falhar(em) injustificadamente ou fraudar(em) a execução do contrato;  

f) comportar(em)-se de modo inidôneo ou cometer(em) fraude fiscal;  

g) fornecer(em) os produtos em desconformidade com o especificado;  

h) não substituir(em), no prazo estipulado, os produtos recusados por este Município; e/ou  

i) descumprir(em) os prazos e as condições previstas nesta licitação; e  

IV – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A  

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a administração, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei 8.666/1993.  

11.1 – Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA(S) ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores deste Município e, no que couber, às demais penalidades referidas no 

art. 87 da Lei n. 8.666/1993.   

11.2 – A recusa injustificada da adjudicatária em retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis da notificação, implicará em inexecução contratual, com aplicação das penalidades contratuais previstas no 

item 15 deste edital.  

11.3 – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela 

Administração deste Município, a(s) LICITANTE(S), ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas.  

11.4 – As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos da lei.  

11.5 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 

defesa.   

  

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO  

Cláusula décima segunda. A inexecução contratual ensejará a rescisão do avençado nesta licitação, nos termos 

da Seção V, Capítulo III da Lei n. 8.666/1993, nos seguintes modos: I – por ato unilateral e escrito do 

CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. 8.666/1993 e na Lei n. 

10.520/2002;  



 

 

II – amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  

III – judicialmente, nos termos da legislação vigente;  

IV – por interesse público devidamente justificado em processo administrativo.  

12.1 – O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais 

assegura a este Município o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independentemente de 

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  

12.2 – A rescisão, com base no inciso I do subitem 15.1, sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória 

de 10% (dez por cento) sobre o saldo atualizado do contrato existente na data da rescisão, 

independentemente de outras multas aplicadas.  

12.3 – Na aplicação destas penalidades e das demais previstas neste instrumento serão admitidos 

os recursos previstos em lei, observado o contraditório e a ampla defesa.  

  

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  

Cláusula décima terceira. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/1993 e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das 

disposições de direito privado.  

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes 

e aos princípios gerais do direito.  

  

DOS ENCARGOS  

Cláusula décima quarta. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo da CONTRATADA, bem como a correta aplicação da 

legislação atinente à segurança, higiene e medicina do trabalho.  

  

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

Cláusula décima quinta. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se 

reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em termo aditivo, que a este contrato se aderirá.  

  

DOS PRAZOS   

Cláusula décima sexta. Este contrato terá os seguintes prazos:  

I – DE VIGÊNCIA: da data da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogado por 

sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, na forma do  

artigo 57, II, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações;   

II – PRAZO PARA IMPLANTAÇÃO DO OBJETO: até 31 de dezembro de 2021; e  

III – PRAZO PARA ATUALIZAÇÃO DOS ATOS, APÓS IMPLANTAÇÃO: 01 (um) dia útil, após o recebimento do 

material.  

  

DO FORO  

Cláusula décima sétima. Fica eleito o Foro da comarca de Modelo, com renúncia expressa de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato.  

  

E, por estarem acordo, as partes assinam este contrato em 2 (duas) vias de igual forma, na presença das 

testemunhas abaixo assinadas.  

Modelo, ..... de ..... de..........  
  

  

  

  

MUNICÍPIO DE MODELO – CONTRATANTE Dirceu Silveira – Prefeito   

  

................................ - CONTRATADA .................................... – Representante legal  

  

  



 

 

Testemunhas:  
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